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Ao 

ILMO. SR. PREGOEIRO DA BAHIAINVESTE – EMPRESA BAIANA DE ATIVOS 

 

 

 

 

 

REF: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2024 

 

CLARO S.A., sociedade por ações com nova Sede Social localizada à Rua Henri 

Dunant, nº 780, Torres A e B, Bairro Santo Amaro, CEP 04.709-110, na Cidade e Estado de 

São Paulo, inscrita no CNPJ sob o nº 40.432.544/0001-47, de NIRE/JUCESP de nº 

35.300.145.801, doravante denominada simplesmente CLARO, por seu representante infra-

assinado, vem, com fundamento na Lei n. 13.303/16 e no edital, apresentar IMPUGNAÇÃO 

ao PREGÃO em referência, em razão de inconformidades constantes daquele instrumento 

convocatório, conforme exposto nas anexas razões de impugnação. 

 

I. RAZÕES DA IMPUGNAÇÃO 

 

Por meio do PREGÃO em referência, a BAHIAINVESTE – EMPRESA BAIANA DE 

ATIVOS divulgou o seu interesse na contratação de empresa especializada para prestação 

de Serviços de Telecomunicações conforme descrição do objeto da licitação: 

  
4.1. A presente licitação tem por objeto o registro de preços de serviços de telecomunicações, para 
fornecimento mensal continuado dos serviços de telefonia Móvel Pessoal – SMP, estações móveis 
(aparelhos celulares digitais novos e de primeiro uso) em regime de comodato, oferecendo o serviço 
de ligações ilimitadas, nas modalidades local (VC1) e longa distância (VC2 e VC3), roaming nacional 
e internacional, além de serviços de mensagens de texto e pacote de dados de internet móvel através 
da tecnologia 4G/5G (onde houver disponibilidade), e pelo sistema digital pós-pago, conforme Normas 
e Regulamentos específicos, aplicáveis ao serviço, pelos Contratos de Concessão e/ou Termos de 
Autorização, celebrados entre as Prestadoras dos Serviços e a Agência Nacional de 
Telecomunicações - ANATEL conforme especificações, quantidades e exigências estabelecidas no 
Termo de Referência, Anexo I deste Edital. 

 

Uma vez conhecido dito Edital, nele foram verificadas inconformidades. 

 

Assim, e considerando a natureza das ilegalidades e inconformidades a seguir 

descritas, é certo que a BAHIAINVESTE – EMPRESA BAIANA DE ATIVOS, por meio do 
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Pregoeiro, tem o incontestável poder-dever de revisão ou alteração o procedimento licitatório 

em questão, em razão das inconformidades neste constatadas, e, por via de consequência, 

determinar sua correção, sob pena de sua ulterior anulação, nos termos do artigo 62 da Lei 

n. 13.303/16. 

 

As irregularidades ora verificadas serão, pontualmente, examinadas a seguir, sendo 

certo que sua natureza insanável impõe a revisão ou alteração imediata do referido Edital, 

para sua adequação às diretrizes legais, já que todo licitante tem direito de participar de 

licitação elaborada em conformidade com as diretrizes legais, que pugne pela observância 

dos princípios consignados no artigo 29, XIV, da Lei n. 13.303/16, princípios estes lhe serve 

de sustentáculo, além de representar seu fundamento jurídico. 

 

1 - DA EXIGÊNCIA DE ÍNDICES CONTÁBEIS E PATRIMÔNIO LÍQUIDO OU 

CAPITAL SOCIAL 

 

 

 

O item em referência estabelece, para fins de habilitação no presente certame, a 

apresentação de índice de capacidade econômico-financeira – LG (Liquidez Geral) e LC 

(Liquidez Corrente), maior que 1,0 (um) e mais patrimônio líquido de no mínimo 10% do 

valor da proposta da licitante, apurado após a análise do Balanço da Companhia, no caso da 

CLARO S/A, uma Sociedade Anônima de Capital Fechado, devidamente publicado para o 

exercício anterior, e válido conforme determina a Lei Federal nº 6.404/76 das Sociedades 

Anônimas até o 1º. Quadrimestre do corrente ano, bem como as determinações da Lei 

Federal nº 8.934/94 

 

Ocorre que tomando por base o Balanço e demonstrações financeiras pode-se apurar 

que o índice de Liquidez da CLARO S/A está abaixo do estabelecido no instrumento 

convocatório, o que segundo a regra dele irá gerar a inabilitação desta licitante, caso seja 

mantido este critério. 
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Destacamos os termos da Lei 13.303 para clamar pela aceitação por parte desta 

Administração do que ao final solicitamos, promovendo, assim, a devida ampliação de 

proponentes no certame levado à frente pela Administração: 

 

Art. 58. A habilitação será apreciada exclusivamente a partir dos seguintes 
parâmetros:        (Vide Lei nº 1.4002, de 2020) 
(...) 
III - capacidade econômica e financeira; 
(...) 
§ 1º Quando o critério de julgamento utilizado for a maior oferta de preço, 
os requisitos de qualificação técnica e de capacidade econômica e 
financeira poderão ser dispensados. 

 

A Lei 13.303/2016, em seu art. 58, § 1º, faculta ao Administrador dispensar a exigência 

de capacidade econômico-financeira. Assim, considerando que o estabelecimento de índices 

para aferição da capacidade financeira não deve ser dissociado da finalidade prevista pela 

Lei, qual seja, garantir o adimplemento do contrato, solicitamos a V.Sa. a aplicação da 

alternativa ao que foi determinado, prezando pela competitividade do certame.  

 

Portanto sugere-se levar em consideração que de acordo com o disposto no item 7.2 

da IN/MARE nº 5, de 1995, as empresas, quando de suas habilitações em licitações públicas, 

que apresentarem resultado igual ou menor do que 1 (um) em qualquer um dos índices 

seguintes: Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão 

comprovar, considerados os riscos para a Administração e, a critério da autoridade 

competente, o capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo. 

 

A tese lançada vem ganhando fôlego, tal como demonstrado nas palavras de Edmur 

Ferreira de Faria em obra intitulada “Curso de Direito Administrativo Positivo”, a saber: 

 

“A comprovação da boa saúde financeira da empresa faz-se através de 
análise do balanço, como base em índices contábeis previamente 
estabelecidos no instrumento convocatório. A fixação desses índices requer 
conhecimento técnico e cuidado. Devem ser levados em consideração o 
valor e a natureza do objeto, o tipo de negócio da licitante. A 
inobservância destes dados pode prejudicar a licitação exigindo-se índices 
inexpressivos e que não oferecem condições para a aferição da boa 
situação financeira da empresa, ou índices elevados que poucas empresas, 
ou nenhuma, terão condições de atender”. (ob. cit., Ed. Del Rey, 4ª ed., 
BHte., 2.001, p. 311) 
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Caso seja esse índice mantido, poucas ou nenhuma empresa de telefonia atuante em 

todo o mercado nacional poderá participar, já que se introduzirá ao certame exigência 

desnecessária e, como tal, restritiva do universo de competidores. 

 

Em vista das considerações acima aduzidas, é evidente que o item ora questionado 

tem sua plausividade e não traz de forma alguma lesividade, ilegalidade ou dirigismo ao 

certame e ainda, com a exigência da garantia dará a Administração à segurança necessária 

ao contrato. 

 

 Vide sobre o tema os comentários do Professor Toshio MUKAI: 

 

“Cabe ali um dos princípios fundamentais da licitação, que é o da oposição 
ou da competitividade, tão essencial na matéria que, se num procedimento 
licitatório, por obra de conluios, faltam a competição (ou oposição) entre os 
concorrentes, falecerá a própria licitação, inexistirá o instituto mesmo. (Vide 
MUKAI, Toshio. Estatutos Jurídicos de licitações e contratos 
administrativos. São Paulo: Saraiva, 1990, p. 19, g.n.).” 

 

Na mesma linha se posiciona o Prof. Marçal JUSTEN FILHO, em sua obra 

Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 9ª edição, Ed. Dialética, onde 

destaca o princípio da competitividade ou oposição, indicando a necessidade de serem as 

cláusulas editalícias singelas e compatíveis com o objeto da licitação, com fincas a se 

proporcionar a disputa entre interessados, visando o atendimento da finalidade primordial de 

todo procedimento licitatório, que é a obtenção da proposta mais vantajosa. 

 

O SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, de resto, consagrou seu entendimento no 

seguinte sentido: 

 

“ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. HABILITAÇÃO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. EDITAL. 
1. As regras do edital de licitação de devem ser interpretadas de modo que, 
sem causar qualquer prejuízo à administração e aos interessados no 
certame, possibilitem a participação do maior número possível de 
concorrentes a fim de que seja possibilitado se encontrar entre as 
propostas a mais vantajosa (...). 
4. Segurança concedida. (Mandado de Segurança n. 5.606/DF, STJ, Rel. 
Min. José Delgado, DJ de 10/08/1998, g.n.).” 
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“A busca da melhor proposta recomenda a admissão do maior número de 
licitantes. Quanto mais propostas houverem, maior será a chance de um 
bom negócio. Por isto, os preceitos do edital não devem funcionar como 
negaças, para abater concorrentes.” (STJ. Mandado de Segurança n. 
5.623, DJ de 18/02/1998, p. 02, g.n.). 

 

De fato, o certame destina-se a fazer com que o maior número de interessados se 

habilite, com o objetivo de facilitar aos órgãos públicos a obtenção de serviços, a preços mais 

convenientes ao seu interesse. Para que este princípio seja atendido, a Administração Pública 

deverá ampliar a disputa, afastando, por conseguinte, qualquer cláusula editalícia ou 

medida em sentido contrário. 

 

No entanto, como visto, a realidade do item ora questionado é sem dúvida alguma 

incompatível com o real sentido da própria Lei 13.3030/2016, bem como com a finalidade 

intrínseca ao certame, qual seja, a obtenção de proposta mais vantajosa para a Administração 

Pública, sem que para isso tenhamos afronta a segurança financeira. 

 

Devemos salientar que para a participação no presente certame, para o objeto licitado, 

há limitação de empresas, que são devidamente outorgadas para a prestação de Serviço 

Móvel Pessoal pela ANATEL. Se mantida tal condição, a CLARO estará impedida de 

participar pela exigência de apresentação dos índices, bem como outras operadoras do SMP 

também possuem tal situação similar, o que por si só restringe a competição – sem que com 

isso possa interferir na capacidade financeira de Empresas Concessionárias e Autorizatárias 

de Serviços de Telecomunicações. 

 

Esclarecemos que a CLARO é empresa idônea e que se mantém na liderança no 

Mercado Nacional e Internacional, possuindo uma base de aproximadamente 68 milhões de 

acessos telefônicos no Brasil e de 340 milhões de acessos telefônicos pelo mundo 

através de sua controladora, a América Móvel, cumprindo em dia com suas obrigações 

financeiras de forma absoluta. 

 

O Índice adotado não deverá ser a única forma de avaliação da capacidade 

financeira da Cia, uma vez que o Setor de Telecomunicações é muito específico. O 

Patrimônio das empresas de Telecom está objetivamente em seus clientes. A Claro é 

empresa prestadora de serviços por natureza e não tem seu patrimônio imobilizado 
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como se deseja espelhar pelos índices contábeis, mas sim na geração de caixa que os 

seus clientes permitem.  

 

Além disso, os investimentos em rede são muito altos, para a cobertura nacional 

a que se propõe a empresa, o que demanda um grande fluxo de Capital, tornando o 

Índice de Liquidez da CLARO, menor que o determinado pela Administração. Tal fato 

pode ser comprovado pela mera observação às demais licitantes – editais - dos 

serviços de telecomunicações de Órgãos Federais, Estaduais e Municipais pelo País, 

que não usam como critério para avaliação financeira o índice apontado. 

 

Entendemos que a Administração queira com todo o direito e legalidade se 

precaver de licitantes mal versados exigindo tal condição, mas o caso merece maior 

atenção, pois se trata da prestação de Serviço Móvel Autorizado – SMP, mediante 

outorga da Anatel, que fiscaliza e controla os serviços de forma rígida. 

 

Dessa forma, impõe-se, in casu, como única forma de se resguardar o pleno 

atendimento das diretrizes consignadas na Lei n. 13.3030/2016 - competitividade e 

vantajosidade - a aceitação de apresentação de GARATIA, na forma da lei, como via 

alternativa para os índices contábeis, para a comprovação de capacidade de cumprimento 

contratual e SEGURANÇA desejada pela Administração. 

 

Diante do exposto, é medida de maior clareza e limpidez a presente impugnação, para 

que se ratifique o presente item e adéque ao mercado de Telecomunicações, pois do contrário 

está cerceando a participação de licitantes idôneas.,  

 

Pelo exposto, é medida de justiça e de atendimento aos preceitos legais a reforma do 

edital, que deve permitir a apresentação dos índices OU do patrimônio líquido/capital social 

e não os dois ao mesmo tempo. 

 

2 -  DA EXIGÊNCIA DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA NÃO PREVISTA EM LEI 
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O item acima exige que as licitantes apresentem a cópia do contrato que originou o 

atestado de capacidade técnica. Entretanto, é cediço que tal exigência extrapola os limites 

da Lei. Por óbvio, não se contesta o fato de que a Lei das Estatais (Lei 13.303/2016) confere 

à Administração o direito de exigir a documentação relativa à escorreita apuração da acuidade 

das licitantes. Entretanto, veda a esta a restrição de competitividade, que dá a razão de ser 

do procedimento licitatório. 

 

Tal exigência, que exige a apresentação de documentos sigilosos e restritos ao âmbito 

empresarial configura, portanto, grave restrição à ampla participação de licitantes no certame 

em apreço, o que é vedado pela Lei 13.303/2016. Ademais, é abusiva, o que coaduna o 

acordão 1.2754/2019 do Tribunal de Contas da União. 

 

Assim, o acordão do TCU citado abaixo:  

 

1. É ilegal a exigência de que atestados de capacidade técnica estejam 
acompanhados de cópias de notas fiscais ou contratos que os lastreiem, 
uma vez que a relação de documentos de habilitação constante dos artigos 
27 a 31 da Lei 8.666/93 é taxativa.  
 
            Em Representação acerca de possíveis irregularidades em pregão 
eletrônico promovido pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 
Nível Superior (Capes/MEC), objetivando o registro de preços para 
contratação de serviços técnicos de apoio à gestão de sistemas de 
informação daquela fundação, a representante questionara a sua 
inabilitação “decorrente do fato de os atestados de capacidade técnica não 
terem sido apresentados juntamente com contratos e notas fiscais 
correspondentes, conforme exigido no instrumento 
convocatório”.  Realizadas as oitivas regimentais, a Capes alegou a 
necessidade de que fossem “apresentados outros documentos além do 
atestado de capacidade técnica, para o devido julgamento da capacidade 
da empresa", ressaltando que “o edital seguiu integralmente as disposições 
legais”. A relatora rebateu, destacando que “a exigência de que atestados 
de capacidade técnica estejam acompanhados de cópias das notas fiscais 
ou contratos que os lastreiem fere a Lei 8.666/1993, como aponta firme 
jurisprudência deste Tribunal”. Acrescentou que “a relação de documentos 
constante dos artigos 27 a 31 da Lei 8.666/1993 é taxativa”, a exemplo dos 
precedentes contidos nos Acórdãos 597/2007-Plenário e 1564/2015-
Segunda Câmara. Sobre o caso concreto, a relatora observou que “a 
representante comprovou ter a capacidade mínima exigida pelo certame, 
visto que a apreciação inicial do atestado foi condição suficiente para 
certificar que a empresa atendeu ao termo de referência”. Observou ainda 
que a fundação, em momento anterior à desclassificação da representante, 
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promovera diligências para sanar a dúvida quanto a esse aspecto e teve a 
oportunidade de concluir que o atestado de capacidade técnica apresentado 
atendia as exigências do edital, “conforme atestou a Diretoria de Tecnologia 
e Informação daquela entidade por meio da nota técnica (...)acostada aos 
autos”. Em vista do exposto pela relatora, o Tribunal considerou a 
Representação procedente e fixou prazo para que a Capes tornasse sem 
efeito a inabilitação e a desclassificação da representante, cientificando 
ainda a fundação de que “a exigência de apresentação de atestados de 
capacidade técnica juntamente com as notas fiscais e/ou contratos prevista 
no edital do pregão eletrônico (...) não encontra amparo no art. 30 da Lei 
8.666/1993 e na jurisprudência desta Corte”. Acórdão 1224/2015-Plenário, 
TC 003.763/2015-3, relatora Ministra Ana Arraes, 20.5.2015. (grifamos) 

 

A hipótese de se exigir documentos que extrapolam os limites da Lei poderá ensejar 

em licitação deserta e fracassada, ante à inobservância de princípios básicos da economia e 

celeridade processuais dos atos administrativos. É de se frisar que a Lei das Estatais (Lei 

13.303/2016), ao contemplar a qualificação técnica dos licitantes, traduziu a vontade do 

legislador de promover a máxima segurança do procedimento licitatório sem, contudo, 

impedir a participação de interessados em virtude de exigências demasiadas e altamente 

incomuns. 

 

A regra descrita na norma legal vigente permite exigir do licitante apenas a 

comprovação de aptidão para desempenho de atividade similar, vedadas 

quaisquer exigências que inibam a participação na licitação, tais como informações 

demasiadas e deveras incomuns.  

 

Assim, resta claro que o indigitado dispositivo legal visa instruir o julgamento do 

administrador público para que evite a inclusão de critérios que inibam a ampla 

participação de licitantes capazes de fornecer o serviço licitado, com consequência direta na 

real competitividade do certame. 

 

Por óbvio, não se contesta o fato de que a Lei 13.303/2016 confere à Administração 

o direito de exigir a documentação relativa à qualificação técnica das licitantes. Entretanto, 

veda a esta a restrição de competitividade, que dá a razão de ser do procedimento licitatório. 

 

Dúvidas não há que manter a exigência insculpida no item supra referido configura a 

existência de Cláusula restritiva à ampla competitividade no certame. Nesse mister, cumpre-
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nos trazer à tela que a Jurisprudência da E. Corte de Contas da União ratificará tal 

entendimento, senão vejamos: 

 

Decisão nº 285/2000-TCU-Plenário (Relator: MINISTRO ADHEMAR 
PALADINI GHISI) 
A verificação da qualificação técnica, bem como da econômica, tem por 
objetivo assegurar que o licitante estará apto a dar cumprimento às 
obrigações assumidas com a Administração, nos termos do art. 37, inciso 
XXI, da Constituição Federal, não podendo a sua comprovação ser feita 
mediante a formulação de exigências desarrazoadas, que 
comprometam a observância do princípio constitucional da isonomia. 
(grifamos) 

 

Assim sendo, diante da robusta argumentação que corrobora o que ora se defende, 

requer-se que esta r. Administração exclua do Edital o atual item destacado ante à 

fundamentação acima. 

 

3 - DA COBERTURA EXIGIDA 

 

5.2.2 Critérios e formas de cobrança dos SMP neste Termo de Referência: 

 

 

Cabe salientarmos que o presente instrumento convocatório exige cobertura de 100% 

(cem por cento) nas regiões previstas no Edital. Contudo, é patente que tal solicitação não 

pode ser atendida, pois nenhuma das operadoras com outorga para a prestação do Serviço 

Móvel Pessoal (SMP) atende a essa exigência. 

 

Pelo exposto, seria medida de maior razoabilidade e legalidade que se estabelecesse 

um limite de proporção de cobertura, pois, tal exigência cerceia a participação no certame de 

todos os licitantes, tornando o mesmo inviável e ilegítimo. 

 

Desta forma, para que se atenda aos princípios da impessoalidade, igualdade, 

permeando a competição e a realização da melhor oferta para a Administração. É de extrema 

importância a retificação do presente instrumento convocatório, para que seja determinado 

os Municípios que realmente necessitam de cobertura do Serviço Móvel Pessoal (SMP), 
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estabelecendo um limite mínimo de área a ser coberta pelas operadoras, como por exemplo, 

de 70 a 80 por cento das localidades. 

 

Nesta esteira, o limite de 100% (cem por cento) de cobertura de telefonia móvel, torna 

vaga e subjetiva a interpretação da exigência editalícia, quedando-se em uma apuração 

inverídica e irreal, que fere os princípios que regem a Lei 13.303/2016. 

 

Nesta égide, cabe ainda esclarecer que o Edital 002/2007 da ANATEL que trata da 

prestação do SMP para o 3G determina no seu item 4.12.7 que: “Um Município será 

considerado atendido quando a área de cobertura contenha, pelo menos, 80% (oitenta 

por cento) da área urbana do Distrito Sede do Município atendido pelo Serviço Móvel 

Pessoal.” (Edital 002/2007 - Anexo). 

 

Também o Termo de Autorização GSM (1800 MHz) traz a mesma obrigação na sua 

cláusula 4.2: “Uma localidade será considerada atendida quando a área de cobertura 

contenha, pelo menos, 80% da área urbana. (Termo de Autorização GSM - Anexo) 

 

Assim, esta exigência cerceia a participação das empresas de telecomunicação móvel 

no certame, direcionando e viciando o edital. Nesta esteira, tal instrumento convocatório está 

lesando o erário, pois compromete a competitividade do certame e viola o princípio da 

Igualdade, Impessoalidade e da busca da melhor proposta para a Administração. 

 

Diante do exposto, licitar objeto que não pode ser atendido pela maioria das 

operadoras, frustrando o caráter competitivo da licitação, é ato ilegal e deve ser corrigido, ou 

seja, deve a Administração, ante aos fatos suspender o processo e realizar o procedimento 

determinado pela Lei e regulamentos atinentes à matéria. 

 

O princípio da isonomia ou igualdade deve ser seguido, pois está no art. 5º da CF, 

como direito fundamental e indica que a Administração deve dispensar idêntico tratamento a 

todos os administrados que se encontrem na mesma situação jurídica. 

 

Tanto que ao tratar da obrigatoriedade da licitação, a Constituição, de forma expressa, 

assegura no art. 37, XXI, que o procedimento deve assegurar “igualdade de condições a 

todos os concorrentes” 
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A igualdade na licitação significa que todos os interessados em contratar com a 

Administração devem competir em igualdade de condições, sem que a nenhum se ofereça 

vantagem não extensiva a outro. O princípio da igualdade está intimamente ligado ao princípio 

da impessoalidade, pois oferece igual oportunidade a todos a Administração oferecerá 

também tratamento impessoal. 

 

Tais princípios garantem ao administrador e aos administrados que as regras traçadas 

para o procedimento licitatório devem ser fielmente seguidas por todos. Se a regra fixada não 

é respeitada ou encontra-se viciada, o procedimento se torna inválido e suscetível de 

correção na via administrativa ou judicial.  

 

Sobre o tema observe os comentários do Professor Marçal JUSTEN FILHO, em sua 

obra Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 9ª edição, Ed. Dialética, 

onde destaca o princípio da competitividade ou oposição, indicando a necessidade de serem 

as cláusulas editalícias singelas e compatíveis com o objeto da licitação, com fincas a se 

proporcionar à disputa entre interessados, visando o atendimento da finalidade primordial de 

todo procedimento licitatório, que é a obtenção da proposta mais vantajosa. 

 

O SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, de resto, consagrou seu entendimento no 

seguinte sentido: 

 

“ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. HABILITAÇÃO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. EDITAL. 
1. As regras do edital de licitação de devem ser interpretadas de modo que, 
sem causar qualquer prejuízo à administração e aos interessados no 
certame, possibilitem a participação do maior número possível de 
concorrentes a fim de que seja possibilitado se encontrar entre as 
propostas a mais vantajosa (...). 
4. Segurança concedida. (Mandado de Segurança n. 5.606/DF, STJ, Rel. 
Min. José Delgado, DJ de 10/08/1998, g.n.).” 
“A busca da melhor proposta recomenda a admissão do maior número de 
licitantes. Quanto mais propostas houverem, maior será a chance de um 
bom negócio. Por isto, os preceitos do edital não devem funcionar como 
negaças, para abater concorrentes.” (STJ. Mandado de Segurança n. 
5.623, DJ de 18/02/1998, p. 02, g.n.). 
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De fato, o certame destina-se a fazer com que o maior número de interessados se 

habilite, com o objetivo de facilitar aos órgãos públicos a obtenção de serviços, a preços mais 

convenientes ao seu interesse. Para que este princípio seja atendido, a Administração Pública 

deverá buscar um edital equânime e sem dirigismo. 

 

Nesta égide, se faz necessário, para que não se afronte os princípios e normas 

atinentes à matéria, a correção dos equívocos descritos acima, equacionando-se a cláusula 

viciada para permitir a participação de todas as operadoras no certame, retirando a exigência 

supracitada e incluindo exigência de cobertura passível de ser atendida pelo mercado de 

telecomunicação móvel. 

 

4 - DO ENVIO DE DOCUMENTOS FISCAIS EM CONJUNTO COM AS FATURAS 

 

10.8. O pagamento fica condicionado à prova de regularidade perante a Fazenda Nacional, Estadual 
e Municipal, a Justiça do Trabalho e junto ao FGTS; 

 

Faz jus a presente impugnação tendo em vista que a exigência de envio das faturas 

conjuntamente com a documentação torna a logística da operadora bastante equívoca, sendo 

necessário um grande aparato humano e administrativo para o atendimento deste item. 

 

Desta forma, a logística desse processo de anexar à fatura documentação diversa é 

bastante dispendiosa para as operadoras.  

 

Além disso, a solicitação em questão vai de encontro ao momento atual e às práticas 

relacionadas a preservação do meio-ambiente, pois exige-se o envio de documentos 

impressos, que geram um gasto desnecessário de papel, já que a regularidade que se deseja 

averiguar através do envio dos documentos solicitados pode ser verificada pela internet, 

através de consulta ao SICAF ou sites oficiais. 

 

Some-se ao fato de que a consulta pela internet evita o gasto de papel, ao fato de que 

ela oferta celeridade ao processo, evitando, por conseguinte, tanto desperdício de tempo. 

 

Face ao exposto, é medida de razoabilidade que se retifique o presente item de forma 

que se atenda aos parâmetros do bom senso, com a permissão do envio das faturas sem 
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documentação diversa, que pode ser facilmente retirada pela internet, via SICAF ou sites 

oficiais, da mesma forma que será feita quando da habilitação do licitante. 

 

5 - DA REDUÇÃO DA VELOCIDADE APÓS O CONSUMO TOTAL DA FRANQUIA 

 

Com o intuito de dar maior transparência e clareza aos serviços em questão, 

requeremos que essa Ilma. Administração inclua, no Edital, no Termo de Referência e na 

Minuta do Contrato, a informação de que a velocidade do serviço de comunicação de dados 

é reduzida após o consumo total da franquia. 

 

Nesse sentido, cabe esclarecer que todas as operadoras possuem planos/pacotes de 

dados ilimitados, contudo todos eles possuem uma franquia, como bem observado por esta 

Ilma. Administração. 

 

A estipulação de franquia e a redução da velocidade após o seu consumo é para 

controle e preservação da qualidade de rede, que é um recurso limitado e escasso, e tem o 

intuito de manter as métricas de qualidade estabelecidas pela ANATEL.  

 

Assim, ao atingir o limite da franquia mensal do tráfego de dados a velocidade é 

reduzida, mas o serviço não é bloqueado.  

 

Então, a omissão não pode persistir, devendo o instrumento convocatório ser alterado. 

 

Logo, faz jus a presente impugnação para que o edital seja revisto e adequado às 

possibilidades e à realidade do mercado de telecomunicações, já que o informado acima é 

praticado por todas as operadoras nacionais, assegurando-se a isonomia entre os licitantes. 

 

III. DOS PEDIDOS 

 

Em face do exposto, vem a CLARO solicitar a análise dos elementos da presente 

impugnação, e a necessária revisão ou alteração do Edital, para que sejam os itens ora 

impugnados adequados à normativa vigente acerca do serviço de telecomunicações de forma 

a assegurar o direito público subjetivo desta Impugnante e demais operadoras de participar 

de certame elaborado em conformidade com as diretrizes dos diplomas legais acima 
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indicados. 

 

Salvador/BA, 19 de agosto de 2024. 
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